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Artigo 3.º
Modo de pagamento

1 – A Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
transfere para as associações humanitárias de bombeiros, em 
duodécimos, o apoio financeiro previsto no artigo anterior.

2 – As associações humanitárias de bombeiros reme-
tem à ANPC os recibos correspondentes aos montantes 
transferidos em cada semestre, sendo o recibo respeitante 
ao primeiro semestre remetido até ao dia 20 de julho e o 
respeitante ao segundo semestre remetido até ao dia 20 de 
janeiro do ano seguinte.

Artigo 4.º
Fundo Social do Bombeiro

O valor destinado ao Fundo de Proteção Social do Bom-
beiro a transferir anualmente para a Liga dos Bombeiros 
Portugueses será o equivalente a 3% da verba anualmente 
transferida para as Associações Humanitárias de Bombei-
ros, nos termos dos artigos anteriores.

Artigo 5.º
Garantia de crescimento mínimo no ano 2014 e atualizações

1 - O valor anual do apoio financeiro a atribuir a cada 
associação humanitária de bombeiros em 2014 não pode 
ter um acréscimo inferior a 3.500 euros relativamente ao 
apoio financeiro atribuído em 2011.

2 – O valor do apoio financeiro a cada associação hu-
manitária de bombeiros é atualizado anualmente, com 
base na correspondente atualização dos valores dos fatores 
previstos no artigo 2.º.

3 – A ANPC publica no seu sítio da internet, nos pri-
meiros 15 dias do ano civil, o valor do apoio financeiro 
atribuído a cada AHB.

Artigo 6.º
Disposição transitória

O Despacho n.º 2849/2009, de 30 de dezembro de 
2008, do Presidente da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil, com as alterações introduzidas pelos Despachos 
n.ºs 13876/2010, de 24 de agosto e 2613/2011, de 21 de 
janeiro, mantém-se em vigor até 31 de dezembro de 2013.

Artigo 7.º
Revogação

São revogadas as Portarias n.º 104/2008, de 5 de feve-
reiro e n.º 1533/2008, de 29 de dezembro.

Artigo 8.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 2013.
O Ministro da Administração Interna, Miguel Bento 

Martins Costa Macedo e Silva, em 31 de janeiro de 2013.

ANEXO 

n.º Cartas de suscetibilidade Ponderação

1 Incêndios urbanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25%
2 Incêndios florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25%
3 Acidentes rodoviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15%

n.º Cartas de suscetibilidade Ponderação

4 Acidentes que envolvam matérias perigosas em 
estabelecimentos industriais (Diretiva Seveso II) 7%

5 Cheias e inundações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4%
6 Acidentes com mercadorias perigosas em rodovia 4%
7 Sismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4%
8 Seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3%
9 Neve   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3%
10 Acidentes ferroviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2%
11 Tsunami . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2%
12 Edifícios com elevada concentração populacional 2%
13 Deslizamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2%
14 Queda de arribas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2%

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 77/2013
de 18 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 
reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, 
e a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, 
estão sujeitas às regras estabelecidas no mencionado 
Decreto -Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, bem como 
ao disposto no artigo 37.º da Lei da Água, aprovada 
pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e na Portaria 
n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Câmara 
Municipal de Pombal a Administração da Região Hidro-
gráfica (ARH) do Centro, I.P., organismo competente 
à época, elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, uma pro-
posta de delimitação e respetivos condicionamentos 
dos perímetros de proteção para as captações de água 
subterrânea no local de Carnide, concelho de Pombal, 
as quais integram o sistema de abastecimento Carnide/
Pombal naquele concelho.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de 
maio, e do despacho de delegação de competências 
nº 12412/2011, publicado no diário da república, 2a série 
de 20 de setembro de 2011, manda o Governo, pelo 
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Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de proteção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de prote-
ção das captações 34B(MF10) e 34C(MF15) localizadas no 
concelho de Pombal, nos termos dos artigos seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — As zonas de proteção imediata respeitantes aos 
perímetros de proteção mencionados no artigo anterior 
correspondem às áreas da superfície do terreno envolvente 
às captações, delimitadas pelas poligonais que resultam 
da união dos vértices indicados nos quadros constantes 
do anexo II à presente portaria, que dela faz parte inte-
grante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade nas 
zonas de proteção imediata a que se refere o número ante-
rior, com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração das captações, devendo 
o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei nº 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — As zonas de proteção intermédia respeitantes aos 
perímetros de proteção mencionados no artigo 1.º corres-
pondem às áreas da superfície do terreno envolvente às 
zonas de proteção imediata e limitadas pelas poligonais 
que resultam da união dos vértices indicados nos quadros 
constantes do anexo III à presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — Nas zonas de proteção intermédia a que se refere 
o número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 6.º do Decreto -Lei nº 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

h) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bio acumuláveis;

i) Coletores de águas residuais e estações de tratamento 
de águas residuais;

j) A instalação de fossas de esgoto em zonas onde este-
jam disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

k) Cemitérios;
l) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
m) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 

extração e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não 
serem impermeabilizadas, incluindo a realização de sonda-
gens de pesquisa e captação de água subterrânea que não 
se destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 
água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desativadas;

n) Instalação de depósitos de sucata, devendo ser asse-
gurada a impermeabilização de solo e a recolha e ou tra-
tamento das águas de escorrência nas zonas de armazena-
mento nos depósitos existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria;

o) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea;

p) Caminhos -de -ferro;
q) Espaços destinados a práticas desportivas e a insta-

lação de parques de campismo;
r) Atividades agrícolas e pecuárias.

3 — Nas zonas de proteção intermédia a que se refere 
o n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 6.º do Decreto -Lei nº 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Pastorícia, a qual pode ser desenvolvida desde que 
não cause problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através do pastoreio intensivo;

b) Construção de edificações, as quais podem ser permi-
tidas desde que seja assegurada a ligação à rede de sanea-
mento municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação 
de fossa do tipo estanque;

c) Estradas, as quais podem ser permitidas desde que 
sejam tomadas as medidas necessárias para evitar a con-
taminação dos solos e da água subterrânea.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — As zonas de proteção alargada respeitantes aos 
perímetros de proteção mencionados no artigo 1.º cor-
respondem às áreas da superfície do terreno exterior às 
zonas de proteção intermédia e definidas pela poligonais 
que resultam da união dos vértices indicados nos quadros 
constantes do anexo IV à presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — Nas zonas de proteção alargada referidas no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;
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b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e industrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

g) Infraestruturas aeronáuticas;
h) Instalação de depósitos de sucata, devendo ser asse-

gurada a impermeabilização de solo e a recolha e ou tra-
tamento das águas de escorrência nas zonas de armazena-
mento nos depósitos existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria;

i) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas;

j) Cemitérios.

3 — Nas zonas de proteção alargada referidas no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Instalação de coletores de águas residuais e esta-
ções de tratamento de águas residuais, os quais podem 
ser permitidos desde que respeitem critérios rigorosos de 
estanquicidade, devendo as estações de tratamento de águas 
residuais estar ainda sujeitas a verificações periódicas do 
seu estado de conservação;

b) Unidades industriais, as quais podem ser permitidas 
desde que não produzam substâncias poluentes, que de 
forma direta ou indireta possam vir a alterar a qualidade 
da água subterrânea;

c) Oficinas e estações de serviço de automóveis, as quais 
podem ser permitidas desde que seja garantida a imper-
meabilização do solo sob as zonas afetas à manutenção, 
reparação e circulação de automóveis, incluindo as zonas 
de armazenamento de óleos e lubrificantes, devendo, em 
qualquer caso, ser garantida a recolha e ou tratamento de 
efluentes;

d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-
bustíveis, os quais podem ser permitidos desde que seja 
garantida a impermeabilização do solo sob as zonas afe-
tas à manutenção, reparação e circulação de automóveis, 
incluindo as zonas de armazenamento de óleos e lubrifi-
cantes, devendo, em qualquer caso, ser garantida a recolha 
e ou tratamento de efluentes;

e) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer outras 
substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não 
serem impermeabilizadas, incluindo a realização de sonda-
gens de pesquisa e captação de água subterrânea que não 
se destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento de 
água, devendo ser cimentadas todas as captações de água 
subterrânea existentes que sejam desativadas;

f) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis.

Artigo 5.º

Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes aos perímetros de 
proteção mencionados no artigo 1.º encontram -se repre-
sentadas no anexo V à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Pedro Afonso de Paulo, em 29 de janeiro 
de 2013.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m)

34B (MF10) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149166 324340
34C (MF15) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148929 324166

 Nota — As coordenadas indicadas são coordenadas 
retangulares planas no sistema Gauss — Elipsoide Inter-
nacional — datum de Lisboa.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zonas de proteção imediata

Captação 34B (MF10) 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149186 324340
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149185 324345
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149183 324350
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149180 324354
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149176 324357
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149171 324359
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149166 324360
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149161 324359
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149156 324357
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149152 324354
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149149 324350
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149147 324345
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149146 324340
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149147 324335
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149149 324330
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149152 324326
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149156 324323
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149161 324321
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149166 324320
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149171 324321
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149176 324323
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149180 324326
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149183 324330
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149185 324335
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149186 324340
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 Captação 34C (MF15) 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148949 324166
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148948 324171
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148946 324176
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148943 324180
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148939 324183
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148934 324185
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148929 324186
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148924 324185
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148919 324183
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148915 324180
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148912 324176
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148910 324171
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148909 324166
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148910 324161
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148912 324156
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148915 324152
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148919 324149
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148924 324147
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148929 324146
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148934 324147
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148939 324149
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148943 324152
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148946 324156
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148948 324161
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148949 324166

 Nota — As coordenadas indicadas são coordenadas 
retangulares planas no sistema Gauss — Elipsoide Inter-
nacional — datum de Lisboa.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zonas de proteção intermédia

Captação 34B (MF10) 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149206 324340
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149205 324350
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149201 324360
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149194 324368
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149186 324375
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149176 324379
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149166 324380
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149156 324379
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149146 324375
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149138 324368
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149131 324360
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149127 324350
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149126 324340
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149127 324330
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149131 324320
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149138 324312
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149146 324305
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149156 324301
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149166 324300
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149176 324301
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149186 324305
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149194 324312
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149201 324320
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149205 324330
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149206 324340

 Captação 34C (MF15) 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148969 324166
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148968 324176
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148964 324186
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148957 324194
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148949 324201
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148939 324205
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148929 324206
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148919 324205
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148909 324201
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148901 324194
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148894 324186
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148890 324176
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148889 324166
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148890 324156
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148894 324146
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148901 324138
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148909 324131
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148919 324127
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148929 324126
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148939 324127
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148949 324131
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148957 324138
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148964 324146
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148968 324156
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148969 324166

 Nota — As coordenadas indicadas são coordenadas 
retangulares planas no sistema Gauss — Elipsoide Inter-
nacional — datum de Lisboa.

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Zonas de proteção alargada

Captação 34B (MF10) 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149516 324340
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149504 324431
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149469 324515
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149413 324587
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149341 324643
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149257 324678
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149166 324690
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149075 324678
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148991 324643
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148919 324587
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148863 324515
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148828 324431
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148816 324340
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148828 324249
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148863 324165
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148919 324093
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148991 324037
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149075 324002
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149166 323990
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149257 324002
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149341 324037
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149413 324093
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149469 324165
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149504 324249
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149516 324340



994  Diário da República, 1.ª série — N.º 34 — 18 de fevereiro de 2013 

 Captação 34C (MF15) 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149279 324166
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149267 324257
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149232 324341
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149176 324413
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149104 324469
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149020 324504
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148929 324516
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148838 324504
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148754 324469
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148682 324413
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148626 324341
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148591 324257
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148579 324166
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148591 324075
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148626 323991
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148682 323919
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148754 323863
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148838 323828
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148929 323816
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149020 323828
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149104 323863
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149176 323919
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149232 323991
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149267 324075
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149279 324166

 Nota — As coordenadas indicadas são coordenadas retan-
gulares planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional 
— datum de Lisboa.

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal — 1:25000 (IGeoE) 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2013/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional nº 28/2009/M, 
de 25 de setembro, que estabelece o regime

de exercício da atividade industrial na Região Autónoma da Madeira

O Decreto Legislativo Regional nº 28/2009/M, de 25 de 
setembro, estabeleceu os procedimentos e as competências 

para efeitos de licenciamento e fiscalização das unidades 
industriais na Região Autónoma da Madeira.

Decorridos três anos após a sua aplicação, verifica -se ser 
oportuno melhorar algumas das suas disposições a nível dos 
procedimentos, dando melhor resposta aos agentes econó-
micos e potenciando o desenvolvimento industrial regional.

Atendendo que o tecido empresarial regional é, maiori-
tariamente constituído por pequenas e médias empresas, no 
âmbito das medidas de simplificação dos processos, foram 
alterados os parâmetros de tipificação dos estabelecimentos 
industriais, pelo que a maior parte destes passa a enquadrar -se 
no tipo 3, sujeitos ao regime de registo, de maior simplificação.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta ao abrigo da alínea a) do nº 1 do artigo 227º, 
do nº 1 do artigo 228º da Constituição da República Por-
tuguesa e da alínea ee) do artigo 40º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei nº 13/91, de 5 de junho, revisto pelas Leis nºs 130/99, 
de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional 

nº 28/2009/M, de 25 de setembro

1 — Os artigos 2º, 3º, 4º, 8º, 12º, 14º, 15º, 17º, 18º, 37º, 
44º, 45º e 52º e os anexos I, IV e V do Decreto Legislativo 
Regional nº 28/2009/M, de 25 de setembro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 2º
[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) (Revogado.)
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o)(Revogado.)
p)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) «Título de exploração» o documento que habilita a 

instalação e exploração de estabelecimentos industriais, 
atividade temporária e operadores da atividade produtiva 
local sujeitos aos procedimentos de declaração prévia 
ou de registo previstos no presente diploma.

Artigo 3º
[…]

1 — O presente diploma aplica -se às atividades in-
dustriais e à atividade produtiva local nos termos de-




